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Sobre o Autor 



Formado em Jornalismo e com um sólido 

aprofundamento acadêmico, Everaldo S. Silva é pós-

graduado em Direito Administrativo e Contratos 

Públicos e especialista em Comércio Exterior. 

Atualmente, expande ainda mais seus horizontes como 

mestrando em Administração e Recursos Humanos, uma 

jornada de aprendizado contínuo que reflete sua 

dedicação e excelência. 

Com uma trajetória profissional notável de 15 anos no 

serviço público, Everaldo não apenas trilhou o caminho 

da aprovação, como o fez com louvor. Entre os 22 e 25 

anos, superou com sucesso a barreira de quatro 

concursos públicos, demonstrando a disciplina e o foco 

necessários para alcançar a estabilidade e a realização 

profissional. 

Sua experiência não se limita ao universo dos concursos. 

Como autor de oito livros, Everaldo S. Silva explora 

temas que vão desde a autoajuda até obras 

autobiográficas profundas, como "Da Depressão ao 

Minimalismo". Essa diversidade de escritos demonstra 

sua capacidade de se conectar com diferentes públicos e 

de transmitir conhecimento de forma clara e envolvente. 

Agora, aos 37 anos, ele canaliza toda essa bagagem — 

acadêmica, profissional e literária — para um novo e 

importante propósito: a criação de apostilas de alta 

qualidade. Cada material é meticulosamente elaborado 

para ser mais do que um simples guia de estudos; é um 

mapa, desenhado por alguém que já percorreu o 

caminho, para pavimentar a jornada de sucesso de novos 

candidatos e de servidores públicos que desejam alçar 

voos mais altos em suas carreiras. 
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Introdução 

 

O campo das políticas públicas constitui uma área de 

estudo e prática de crescente relevância no cenário 

contemporâneo. Compreender como os governos e 

outros atores sociais identificam problemas, formulam 

soluções, as implementam e avaliam seus resultados é 

fundamental para aprimorar a capacidade de resposta do 

Estado às complexas demandas da sociedade. Este 

relatório aprofunda-se nos pilares conceituais e 

operacionais das políticas públicas, desde suas diversas 

conceituações e o processo dinâmico que as molda, 

passando pelo papel multifacetado do Estado e da 

burocracia, até os desafios inerentes à implementação, 

monitoramento e avaliação, culminando na análise do 

crescente imperativo das políticas informadas por 

evidências. 

A complexidade da temática reside na sua natureza 

multidisciplinar, que transcende a mera administração 

para englobar dimensões políticas, sociais, econômicas e 

éticas. A ausência de uma definição única para "política 

pública" não é uma fragilidade, mas sim uma 

característica intrínseca ao campo, permitindo diferentes 

lentes analíticas e adaptando-se a diversas realidades 

políticas e sociais. Essa flexibilidade é crucial para um 

domínio que lida com problemas do mundo real em 

constante evolução. Da mesma forma, o processo de 

políticas públicas, embora conceitualmente estruturado 

em etapas, revela-se, na prática, iterativo e não linear, 

sublinhando a necessidade de aprendizado contínuo e 

adaptação. 

O presente estudo está estruturado em quatro capítulos 

principais, cada um dedicado a um aspecto fundamental 

das políticas públicas, conforme detalhado na sequência. 

O objetivo é fornecer um material de estudo abrangente e 

aprofundado, que sirva como referência para a 

compreensão teórica e prática deste campo vital para a 

governança democrática. 



Capítulo 1: As Diferentes Conceituações 

de Políticas Públicas e Seu Processo 

 

Este capítulo explora as diversas formas de compreender 

e definir políticas públicas, bem como o processo 

dinâmico pelo qual elas são concebidas, formuladas e 

decididas. A ausência de uma definição única será um 

ponto central, destacando a riqueza e a complexidade do 

campo. 



1.1. As Diferentes Conceituações de Políticas Públicas 

 

O estudo das políticas públicas é caracterizado por uma 

notável diversidade conceitual, refletindo a 

complexidade do objeto e a multiplicidade de 

abordagens teóricas. Não existe uma definição única ou 

universalmente aceita para o termo "política pública", 

mas sim um conjunto de conceitos que, em conjunto, 

buscam capturar a essência da ação governamental e 

suas interações com a sociedade.1 Essa pluralidade de 

perspectivas é, na verdade, uma força, pois permite que o 

campo se adapte a diferentes contextos políticos, 

históricos e sociais, oferecendo múltiplas lentes para a 

análise. 



Perspectivas Clássicas e Contemporâneas de Autores 


Chave 

 

Diversos autores contribuíram significativamente para a 

construção e o aperfeiçoamento da temática das políticas 

públicas desde a década de 1930.1 Entre as definições 

mais influentes, destacam-se: 

●  Lawrence M. Mead (1995): Define política pública 

como uma área dentro do estudo da política que 

examina o governo sob a perspectiva de grandes 

questões públicas.2 Essa conceituação direciona o 

foco para a análise do governo em relação aos 

problemas sociais de grande escala. 

●  Laurence E. Lynn (1980): Vê a política pública 

como um grupo de atitudes do governo que irão 

repercutir efeitos característicos.1 A ênfase aqui 

recai sobre as consequências das ações 

governamentais. 

●  B. Guy Peters (1986): Considera política pública a 

somatória das ações dos governos, que atuam 

diretamente ou por meio de delegação, e que 

interferem na vida da população.1 Esta definição 

amplia a abrangência para incluir ações delegadas e 

o impacto direto na vida dos cidadãos. 

●  Thomas R. Dye (1984): Sintetiza a definição como 

"o que o governo escolhe fazer ou não fazer".4 Essa 

perspectiva é particularmente relevante por incluir a 

inação como uma forma de política pública, um 

ponto enfatizado por Bachrach e Baratz (1962), que 

demonstraram que não fazer nada em relação a um 

problema também é uma forma de política.4 Isso 

significa que a ausência de intervenção estatal é, por 

si só, uma decisão política com consequências. 

●  Harold Lasswell (1936): Sua definição mais 

conhecida implica responder às questões: quem 

ganha o quê, por quê e que diferença faz.1 Lasswell 

é considerado fundamental na fundamentação 

preliminar da 

 policy analysis, buscando integrar o conhecimento 

científico e acadêmico com as ações 

governamentais.1 

●  Herbert Simon (1957) e Charles Lindblom 

(1959): Contribuíram para o campo ao introduzir o 

conceito de racionalismo limitado dos  policy 

 makers e, posteriormente, ao incluir as relações de 

poder e a integração entre as diferentes fases do 

processo decisório.1 Lindblom, em particular, 

questionou a proeminência do racionalismo puro na 

tomada de decisões. 

●  David Easton (1965): Discute políticas públicas 

como um sistema que recebe  inputs (partidos, mídia 

e grupos de interesse) e influencia seus resultados e 

efeitos.1 Essa visão sistêmica ressalta a interconexão 

entre o ambiente político e as ações 

governamentais. 

●  Klaus Frey (2000): Destaca três dimensões no 

termo  policy analysis: (a)  polity, referente aos 

sistemas políticos, administrativos e jurídicos; (b) 

 policy, como o teor da política; e (c)  politics, como 

os processos políticos gerados a partir das relações 

conflituosas.1 Essa distinção é crucial para entender 

que as políticas públicas não são apenas produtos 

técnicos, mas também resultados de embates 

políticos. 

●  Pierre Muller (2000): Afirma que as políticas 

públicas ocorrem quando as autoridades modificam 

a realidade, constroem novas interpretações do real 

e definem modelos e normas de ação.1 

●  Celina Souza (2006): Elabora uma revisão da 

literatura que detalha e aprofunda aspectos 

históricos e teóricos do conceito.1 Ela descreve as 

políticas públicas como "campos multidisciplinares, 

e seu foco está nas explicações sobre a natureza da 

política pública e seus processos".1 Para Souza, a 

formulação de políticas públicas é o estágio em que 

governos democráticos traduzem propósitos e 

plataformas eleitorais em programas e ações com 

resultados no mundo real.4 

●  Adriana Teixeira (2002): Sintetiza o conceito 

como "diretrizes, princípios norteadores de ação do 

poder público; regras e procedimentos para as 

relações entre poder público e sociedade, mediações 

entre atores da sociedade e do Estado".1 Essa 

definição se baseia no pressuposto de que o Estado 

deve ser o agente fomentador da implementação, 

regulamentação e preservação do interesse público.1 

A evolução das conceituações de políticas públicas 

demonstra uma crescente sofisticação analítica. 

Inicialmente, o foco estava no que o governo fazia, mas 

com o tempo, a compreensão se expandiu para incluir a 

inação, a participação de múltiplos atores (públicos e 

privados), as complexas relações de poder e a natureza 

conflituosa e sistêmica do processo. Essa progressão 

indica uma transição de uma visão puramente 

administrativa para uma perspectiva mais holística, 

político-sociológica, que reconhece a intrínseca ligação 

entre o governo, a sociedade e a dinâmica de poder. 



Críticas às Definições Racionais e Procedimentais 

 

Apesar da utilidade das definições apresentadas, críticos 

argumentam que aquelas que superestimam aspectos 

racionais e procedimentais podem ignorar a essência da 

política pública: o embate em torno de ideias e 

interesses.4 Ao concentrar o foco apenas no papel dos 

governos, essas definições podem negligenciar o aspecto 

conflituoso e os limites que cercam as decisões 

governamentais. Além disso, elas podem deixar de fora 

as possibilidades de cooperação que podem ocorrer entre 

governos e outras instituições e grupos sociais.4 

A tensão entre a racionalidade técnica e a natureza 

política e conflituosa das políticas públicas é um dilema 

central no campo. A busca por "soluções" muitas vezes 

se choca com a realidade de "embates de interesses". Se 

a política é fundamentalmente sobre conflito de ideias e 

interesses, então definições puramente racionais ou 

procedimentais são insuficientes. Isso implica que 

mesmo o desenho de política mais tecnicamente sólido 

pode falhar se não considerar a viabilidade política, a 

dinâmica de poder e a necessidade de negociação e 

construção de consenso entre atores diversos. Essa 

tensão se manifesta em todo o ciclo da política, desde a 

definição da agenda até a implementação, onde, por 

exemplo, os burocratas de nível de rua precisam navegar 

por metas ambíguas e restrições de recursos. 




Modalidades das Políticas Públicas 

 

O estudo das modalidades das políticas públicas é 

fundamental para compreender a atuação estatal diante 

das questões sociais e as diferentes formas de 

organização da sociedade civil em relação ao setor 

público.1 Theodore Lowi (1964; 1972) propôs uma 

tipologia influente, argumentando que o "tipo da política 

pública faz a política", ou seja, cada tipo de política gera 

diferentes apoios e rejeições, e as disputas ocorrem em 

arenas distintas.4 Essa perspectiva é crucial porque o tipo 

de política determina a natureza do conflito, os atores 

envolvidos e as arenas de decisão, com implicações 

diretas para a escolha de instrumentos e estratégias de 

implementação. 

As modalidades comumente identificadas incluem: 

●  Políticas Distributivas: Caracterizam-se pela 

distribuição de recursos para parcelas específicas da 

sociedade.1 Lowi as descreve como decisões que 

desconsideram recursos limitados, gerando 

impactos individuais e privilegiando grupos ou 

regiões.4 Um exemplo seria a concessão de 

subsídios a um setor específico da economia. 

●  Políticas Redistributivas: Visam redirecionar 

recursos de parcelas mais abastadas para parcelas 

vulneráveis da sociedade.1 Elas atingem mais 

pessoas, mas impõem perdas concretas no curto 

prazo para alguns e ganhos incertos no futuro para 

outros. Exemplos incluem políticas sociais 

universais, o sistema tributário progressivo e a 

previdência social. Por essa razão, são as mais 

difíceis de encaminhar e implementar, pois 

implicam claros ganhadores e perdedores.4 

●  Políticas Regulatórias: Têm como objetivo 

administrar e regulamentar espaços e serviços 

públicos para manter ou estabelecer uma ordem.1 

São mais visíveis ao público e geralmente envolvem 

a burocracia, políticos e grupos de interesse. A 

regulamentação ambiental ou de setores econômicos 

são exemplos típicos.4 

●  Políticas Estruturadoras (ou Constitutivas): 

Estão ligadas à estruturação do sistema político e 

geralmente não envolvem diretamente a população.1 

Lowi as descreve como políticas que lidam com 

procedimentos, como a criação de novas agências 

governamentais ou a redefinição de competências 

entre esferas de governo.4 

Se a política "faz a política", então compreender a 

natureza inerente de uma política (por exemplo, 

redistributiva versus distributiva) é fundamental para 

antecipar a resistência política, identificar os principais 

 stakeholders e selecionar estratégias de implementação 

apropriadas. Uma política redistributiva, por sua própria 

definição, implica ganhadores e perdedores claros, 

levando a uma contestação política mais intensa do que 

uma política distributiva. Isso afeta diretamente a 

viabilidade e o sucesso da implementação. 

Tabela 1.1: Principais Conceituações de Políticas 


Públicas e Seus Autores 

 

Autor(es) 

Ano 

Definição Principal 

Chave 

Lasswell, Harold 

1936 

Quem ganha o quê, por 

processo de decisão; 

quê e que diferença faz. 

foco em consequências 

e valores. 1 

Simon, Herbert 

1957 

Fundamentação da 

 policy analysis. 

dos  policy makers. 1 

Lindblom, Charles 

1959 

Integração entre fases 

do processo decisório. 

incrementalismo. 1 

Easton, David 

1965 

Políticas públicas como 

influencia 

um sistema. 

Lynn, Laurence E. 

1980 

Grupo de atitudes do 

governo que repercutem 

seus impactos. 2 

efeitos característicos. 

Dye, Thomas R. 

1984 

O que o governo 

forma de política 

escolhe fazer ou não 

fazer. 

pública. 4 

Peters, B. Guy 

1986 

Somatória das ações dos 

governos que interferem 

delegação. 2 

na vida da população. 

Mead, Lawrence M. 

1995 

Área dentro do estudo 

relação a problemas 

da política que examina 

o governo sob a 

públicos. 2 

perspectiva de grandes 

questões públicas. 

Frey, Klaus 

2000 

Três dimensões:  polity, 

sistemas, teor da política 

 policy,  politics. 

e processos políticos. 1 

Muller, Pierre 

2000 

Autoridades modificam 

a realidade, constroem 

Estado. 1 

interpretações e definem 

modelos de ação. 

Teixeira, Adriana 

2002 

Diretrizes, princípios 

fomentador do interesse 

norteadores de ação do 

poder público; regras e 

público. 1 

procedimentos para 

relações entre poder 

público e sociedade. 

Souza, Celina 

2006 

Campos 

tradução de propósitos 

multidisciplinares 

focados na natureza e 

eleitorais em ações. 1 

processos da política 

pública. 

Esta tabela oferece uma visão estruturada das diversas 

bases teóricas das políticas públicas, permitindo ao leitor 

identificar os pensadores seminais e suas contribuições 

essenciais. É fundamental para compreender as 

diferentes lentes pelas quais a ação governamental pode 

ser analisada, desde a sua origem até as suas 

consequências. 



1.2. O Processo de Políticas Públicas: O Ciclo de 


Políticas Públicas 

 

O processo de políticas públicas é frequentemente 

conceptualizado através da metáfora do "ciclo de 

políticas públicas". Essa abordagem visualiza a vida de 

uma política pública como um conjunto de fases 

sequenciais e interdependentes, desde a identificação de 

um problema até a avaliação de suas soluções.5 Embora 

o ciclo forneça uma estrutura analítica valiosa, é crucial 

reconhecer que, na prática, as etapas muitas vezes se 

sobrepõem e interagem de maneiras complexas, 

configurando um processo iterativo e não linear.5 Essa 

iteratividade e não-linearidade sublinham que a 

formulação e a implementação não são processos 

estanques, mas fluidos e interconectados, onde o 

aprendizado e a adaptação são constantes. 

 

